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do Trabalho e da Solidariedade as medidas consideradas
necessárias à materialização da presente portaria.

5.o

Disposição final

Até à completa transferência de competências para
o IGFSS, o Centro Regional de Segurança Social do
Alentejo assegura o apoio logístico, permite o acesso
ou a transferência da documentação e dos equipamentos
necessários ao funcionamento da delegação ora criada
e permite ainda o acesso às bases de dados relacionadas
com as atribuições da Delegação de Portalegre, con-
templadas na presente portaria.

6.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no 1.o dia do
mês seguinte ao da sua publicação.

Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade, José
António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado
da Segurança Social, em 12 de Junho de 2000.

Portaria n.o 427/2000
de 17 de Julho

Nos termos do n.o 2 do artigo 2.o do estatuto orgânico
do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 260/99, de 7 de Julho,
prevê-se a criação de delegações ou outras formas de
representação do Instituto de Gestão Financeira da
Segurança Social através de portaria do Ministro do
Trabalho e da Solidariedade.

Através da presente portaria é criada a Delegação
de Lisboa do Instituto de Gestão Financeira da Segu-
rança Social, prevendo-se ainda que, em ordem a opti-
mizar os meios disponíveis e o atendimento aos con-
tribuintes, ao conselho directivo incumba a definição
da respectiva estrutura orgânica.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 2.o
do estatuto do Instituto de Gestão Financeira da Segu-
rança Social, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 260/99, de
7 de Julho:

Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da
Solidariedade, o seguinte:

1.o

Criação

Pela presente portaria é instituída, com âmbito dis-
trital, a Delegação de Lisboa do Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social, adiante designado por
IGFSS.

2.o

Atribuições

São atribuições da Delegação de Lisboa as definidas
no artigo 16.o da portaria que aprova a estrutura orgâ-
nica interna do IGFSS, nomeadamente:

a) Executar, no distrito de Lisboa, as orientações
e procedimentos definidos pelo conselho direc-
tivo;

b) Estabelecer uma colaboração articulada com os
restantes organismos da segurança social ou

outros serviços públicos, no âmbito das suas
competências;

c) Proceder à inscrição e actualização do cadastro
de todos os contribuintes aderentes ao euro;

d) Analisar o comportamento dos contribuintes
aderentes ao euro e participar os incumprimen-
tos e as infracções de natureza contra-orde-
nacional;

e) Controlar as dívidas à segurança social através
da execução das orientações superiormente
definidas;

f) Promover ou colaborar na regularização das
dívidas através da utilização de todos os meios
legais;

g) Gerir os acordos de regularização das dívidas,
controlando o seu cumprimento e promovendo
a sua rescisão;

h) Emitir as declarações de situação contributiva
cuja competência esteja cometida ao IGFSS, nos
termos legais e regulamentares;

i) Proceder à fiscalização dos contribuintes;
j) Reclamar os créditos da segurança social nos

processos judiciais e assegurar o respectivo
patrocínio judicial pelo IGFSS;

k) Acompanhar os processos penais relativos a cri-
mes praticados por contribuintes, instruir pro-
cessos de contra-ordenações e promover a exe-
cução judicial respectiva;

l) Proceder à identificação de bens penhoráveis
ou hipotecáveis para garantia dos créditos por
contribuições em dívida à segurança social;

m) Realizar as acções necessárias à administração
e alienação dos bens imóveis na titularidade do
IGFSS e manter o respectivo cadastro;

n) Executar os procedimentos contabilísticos ine-
rentes ao seu funcionamento;

o) Gerir o seu pessoal;
p) Executar as tarefas de gestão corrente.

3.o

Estrutura interna

A estrutura orgânica interna da Delegação de Lisboa,
bem como a respectiva sede, é definida pelo conselho
directivo.

4.o

Disposição transitória

1 — Dentro dos 90 dias seguintes à data de entrada
em vigor do presente diploma, os conselhos directivos
do IGFSS e do Centro Regional de Segurança Social
de Lisboa e Vale do Tejo devem tomar as medidas neces-
sárias à operacionalização do presente diploma, nomea-
damente:

a) Preparar as listas nominativas do pessoal a trans-
ferir para a Delegação de Lisboa;

b) Preparar os autos de transferência dos processos
inerentes às atribuições da Delegação ora
criada, tal como enunciadas no presente
diploma;

c) Preparar os autos de transferência do patrimó-
nio mobiliário e imobiliário a transitar para a
Delegação de Lisboa.

2 — Na sequência dos trabalhos desenvolvidos no
prazo e nos termos do número anterior, o conselho
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directivo do IGFSS submete à apreciação do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade as medidas consideradas
necessárias à materialização da presente portaria.

5.o

Disposição final

Até à completa transferência de competências para
o IGFSS, o Centro Regional de Segurança Social de
Lisboa e Vale do Tejo assegura o apoio logístico, permite
o acesso ou a transferência da documentação e dos equi-
pamentos necessários ao funcionamento da Delegação
ora criada e permite ainda o acesso às bases de dados
relacionadas com as atribuições da Delegação de Lisboa,
contempladas na presente portaria.

6.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no 1.o dia do
mês seguinte ao da sua publicação.

Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade, José
António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado
da Segurança Social, em 12 de Junho de 2000.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 428/2000
de 17 de Julho

O Decreto-Lei n.o 83/97, de 9 de Abril, prevê no
seu artigo 2.o que, por portaria do Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, serão
estabelecidas as regras a observar no plantio e na cultura
de vinha, qualquer que seja a categoria da sua utilização.

Entretanto a nova organização comum de mercado
vitivinícola, estabelecida pelo Regulamento (CE)
n.o 1493/99, do Conselho, de 17 de Maio, adopta o prin-
cípio de que os Estados membros procederão à clas-
sificação das castas destinadas à produção de vinho,
determinando que apenas estas poderão ser plantadas,
replantadas e enxertadas.

O significativo número de sinónimos utilizados para
uma mesma casta, fruto de tradições culturais de expres-
são regional, justifica que se adopte uma nomenclatura
oficial, compatível com o Código Internacional de
Nomenclatura Botânica, o Código Internacional de
Nomenclatura de Plantas Cultivadas, o Código da Pro-
priedade Industrial e, ainda, o regime jurídico de pro-
tecção das denominações de origem e indicações geo-
gráficas vitivinícolas, reconhecendo-se, todavia, a pru-
dência de efectuar uma adaptação gradual a este
projecto.

Assim, a lista de castas aptas à produção de vinho
anexa à presente portaria constitui, simultaneamente,
a base para actualização do Regulamento (CEE)
n.o 3201/90, da Comissão, de 16 de Outubro, relativo
à rotulagem de vinhos, em particular quanto aos nomes
de castas que podem figurar na rotulagem dos VQPRD
e dos vinhos regionais.

Nesta perspectiva, cada casta é identificada por um
nome principal e, quando justificável por tradições
expressivas, por um sinónimo reconhecido, com uma
utilização que se pretende equivalente, podendo constar
ainda, a título excepcional, como forma de assegurar

uma transição gradual na nomenclatura, um segundo
sinónimo, o qual deverá vir a ter uma utilização mais
restrita, apenas na descrição das condições naturais ou
técnicas da viticultura que estão na origem do vinho,
que constam no vulgarmente designado contra-rótulo
de diversos vinhos.

Assim, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 83/97, de 9 de Abril, e do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 376/97, de 24 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que as castas aptas
à produção de vinho em Portugal e a respectiva nomen-
clatura sejam as que constam do anexo à presente por-
taria, que dela faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luí s Medeiros Vieira, Secretário de
Estado dos Mercados Agrícolas e da Qualidade Ali-
mentar, em 21 de Junho de 2000.

ANEXO

Castas aptas à produção de vinho em Portugal

Nomenclatura

Referência Nome principal Sinónimo reconhecido Cor

1 Agronómica . . . . . . . . . . . . B
2 Á gua Santa . . . . . . . . . . . . . T
3 Alcoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . T
4 Alfrocheiro . . . . . . . . . . . . . T
5 Alicante-Bouschet . . . . . . . T
6 Alicante-Branco . . . . . . . . . B
7 Almafra . . . . . . . . . . . . . . . . B
8 Almenhaca . . . . . . . . . . . . . B
9 Alvadurão . . . . . . . . . . . . . . B

10 Alvar . . . . . . . . . . . . . . . . . . B
11 Alvar-Roxo . . . . . . . . . . . . . R
12 Alvarelhão . . . . . . . . . . . . . . T
13 Alvarelhão-Branco . . . . . . . B
14 Alvarelhão-Ceitão . . . . . . . T
15 Alvarinho . . . . . . . . . . . . . . B
16 Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . T
17 Amor-Não-Me-Deixes . . . . T
18 Amostrinha . . . . . . . . . . . . . T
19 Antão Vaz . . . . . . . . . . . . . . B
20 Aragonez . . . . . . . . . . . . . . . Tinta-Roriz . . . . . . . . . T
21 Aramon . . . . . . . . . . . . . . . . T
22 Arinto . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedernã . . . . . . . . . . . . B
23 Arinto-do-Interior . . . . . . . B
24 Arinto-Roxo . . . . . . . . . . . . R
25 Arjunção . . . . . . . . . . . . . . . T
26 Arns-Burguer . . . . . . . . . . . B
27 Assaraky . . . . . . . . . . . . . . . B
28 Avesso . . . . . . . . . . . . . . . . . B
29 Azal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B
30 Babosa . . . . . . . . . . . . . . . . . B
31 Baga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T
32 Barca . . . . . . . . . . . . . . . . . . T
33 Barcelo . . . . . . . . . . . . . . . . B
34 Barreto . . . . . . . . . . . . . . . . T
35 Bastardo . . . . . . . . . . . . . . . T
36 Bastardo-Branco . . . . . . . . B
37 Bastardo-Roxo . . . . . . . . . . R
38 Bastardo-Tinto . . . . . . . . . . T
39 Batoca . . . . . . . . . . . . . . . . . B
40 Beba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B
41 Bical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B
42 Boal-Barreiro . . . . . . . . . . . B
43 Boal-Branco . . . . . . . . . . . . B
44 Boal-Espinho . . . . . . . . . . . B
45 Bonvedro . . . . . . . . . . . . . . . T
46 Borraçal . . . . . . . . . . . . . . . . T
47 Bragão . . . . . . . . . . . . . . . . . T
48 Branca-de-Anadia . . . . . . . B
49 Branco-Desconhecido . . . . B
50 Branco-Especial . . . . . . . . . B
51 Branco-Gouvães . . . . . . . . . B
52 Branco-Guimarães . . . . . . . B
53 Branco-João . . . . . . . . . . . . B


